
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.257.956 - RJ (2011/0098228-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CHARLES DE SOUZA GABRIEL 
ADVOGADO : NÚBIA MARINHO DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PROMOÇÃO DE MILITAR. ATO ADMINISTRATIVO VINCULADO. 
PREVALÊNCIA DOS CRITÉRIOS FIXADOS ARTS. 17 DA LEI 6.880/80 E 24 DO 
DECRETO 4.034/01. ILEGALIDADE DO CRITÉRIO INTRODUZIDO POR 
PORTARIA EXPEDIDA PELO COMANDANTE DA MARINHA. AGRAVO 
REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   É firme a orientação desta Corte de que a promoção de 
Militar é ato administrativo vinculado, onde prevalece os critérios de antiguidade 
fixados na Lei 6.880/80, hierarquicamente superior ao Decreto 4.034/01 e a todos 
e qualquer ato normativo exarado pelo Comandante da Marinha, sendo impossível 
falar-se em ato discricionário da Administração, ante a impossibilidade de 
utilização de critérios diversos dos expressamente fixados em lei. Precedentes: 
AgRg no REsp. 1.219.806/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 26.8.2013; REsp. 
1.284.735/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.11.2012.

2.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido. 

Documento: 1531904 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2016 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 18 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.257.956 - RJ (2011/0098228-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CHARLES DE SOUZA GABRIEL 
ADVOGADO : NÚBIA MARINHO DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO 

contra decisão pela qual se deu provimento ao Recurso Especial interposto por 

CHARLES DE SOUZA GRABRIEL, reformando o acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 2a. Região, assim ementado:

ADMINISTRATIVO – MILITAR – INGRESSO NO ESTÁGIO 

DE ATUALIZAÇÃO MILITAR – VÍCIO NO PROCEDIMENTO – 

INEXISTÊNCIA.

1 – A Administração Naval, no uso da discricionariedade que 

lhe cabe, elege os requisitos essenciais para a matrícula dos militares 

no Estágio de Atualização Militar (EAM) e na conseqüente inclusão 

nos Quadros Especiais de Sargentos, de modo que o não 

preenchimento de qualquer dos requisitos essenciais implica, 

automaticamente, a exclusão do militar do processo seletivo do 

referido estágio.

2 – O art. 59, da Lei 6.880/80, dispõe que o acesso na 

hierarquia militar, fundamentado principalmente no valor moral e 

profissional, é seletivo, gradual e sucessivo e será feito mediante 

promoções, de conformidade com a legislação e regulamentação de 

promoções de oficiais e de praças, de modo a obter-se um fluxo 

regular e equilibrado de carreira para militares, sendo o planejamento 

da carreira dos oficiais e das praças atribuição de cada um dos 

Ministérios da Forças.

3 – O autor não fez prova que preenche os requisitos 

necessários ao ingresso no EAM, não havendo que se falar em 

preterição ou violação ao princípio da hierarquia.

4 – Recurso de apelação desprovido (fls. 238).

2.   Em suas razões recursais, sustenta a agravante, 
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preliminarmente, que o recurso não comporta conhecimento ante os óbices 

contidos na Súmulas 7/STJ, 283 e 284/STF. No mérito, aponta que nos termos do 

contido no art. 17 da Lei 6.880/80, respeitada a precedência da graduação de 

Cabo, a promoção à graduação subsequente, de Terceiro-Sargento, deve ser feita 

na forma da legislação e regulamentação específica que, no caso, encontra-se 

evidenciada no Decreto 85.581/80, complementado pelo Decreto 87.179/82, que 

criaram o Quadro Especial de Sargentos e no Decreto 4.034/2001 que dispõe 

sobre os critérios e as condições para regular as promoções para as praças de 

carreira da Marinha.

3.   Alega, por fim, que esta Corte não possui entendimento 

firmado sobre a matéria, razão pela qual a decisão merece ser reformada pelo 

Colegiado.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.257.956 - RJ (2011/0098228-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CHARLES DE SOUZA GABRIEL 
ADVOGADO : NÚBIA MARINHO DE SOUZA E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PROMOÇÃO DE MILITAR. ATO ADMINISTRATIVO 

VINCULADO. PREVALÊNCIA DOS CRITÉRIOS FIXADOS ARTS. 17 

DA LEI 6.880/80 E 24 DO DECRETO 4.034/01. ILEGALIDADE DO 

CRITÉRIO INTRODUZIDO POR PORTARIA EXPEDIDA PELO 

COMANDANTE DA MARINHA. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 

DESPROVIDO.

1.   É firme a orientação desta Corte de que a promoção 

de Militar é ato administrativo vinculado, onde prevalece os critérios de 

antiguidade fixados na Lei 6.880/80, hierarquicamente superior ao 

Decreto 4.034/2001 e a todos e qualquer ato normativo exarado pelo 

Comandante da Marinha, sendo impossível falar-se em ato 

discricionário da Administração, ante a impossibilidade de utilização de 

critérios diversos dos expressamente fixados em lei. Precedentes: 

AgRg no REsp. 1.219.806/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

26.8.2013; REsp. 1.284.735/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

5.11.2012.

2.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido. 

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   De início, no tocante à alegação de que o recurso não 

reuniria condições de admissibilidade, ao contrário do que afirma a agravante, a 

matéria discutida nos autos dispensa o exame do conjunto fático-probatório, além 

disso as razões recursais estão bem expressas e delineadas permitindo a exata 

compreensão da controvérsia.

3.   Cinge-se a controvérsia em definir o critério para inclusão 

de militar no Estágio de Habilitação a Sargento, objetivando sua promoção a 
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Terceiro Sargento.

4.   A Lei 6.880/80 assevera que promoção é assegurada pela 

antiguidade verificada no posto ou na graduação, salvo nos caso de precedência 

funcional. Confira-se:

Art. 17. A precedência entre militares da ativa do mesmo grau 

hierárquico, ou correspondente, é assegurada pela antigüidade no 

posto ou graduação, salvo nos casos de precedência funcional 

estabelecida em lei.

§ 1o. A antigüidade em cada posto ou graduação é contada a 

partir da data da assinatura do ato da respectiva promoção, 

nomeação, declaração ou incorporação, salvo quando estiver 

taxativamente fixada outra data.

§ 2o. No caso do parágrafo anterior, havendo empate, a 

antigüidade será estabelecida:

a) entre militares do mesmo Corpo, Quadro, Arma ou Serviço, 

pela posição nas respectivas escalas numéricas ou registros 

existentes em cada Força;

b) nos demais casos, pela antigüidade no posto ou 

graduação anterior; se, ainda assim, subsistir a igualdade, 

recorrer-se-á, sucessivamente, aos graus hierárquicos anteriores, à 

data de praça e à data de nascimento para definir a procedência, e, 

neste último caso, o de mais idade será considerado o mais antigo;

c) na existência de mais de uma data de praça, inclusive de 

outra Força Singular, prevalece a antigüidade do militar que tiver maior 

tempo de efetivo serviço na praça anterior ou nas praças anteriores; e 

d) entre os alunos de um mesmo órgão de formação de 

militares, de acordo com o regulamento do respectivo órgão, se não 

estiverem especificamente enquadrados nas letras a, b e c.

Art. 60. As promoções serão efetuadas pelos critérios de 

antigüidade, merecimento ou escolha, ou, ainda, por bravura e post 

mortem.

5.   Por sua vez, o Decreto 4.034/2001 estabelece que a 
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promoção por antiguidade funda-se na precedência hierárquica de uma praça 

sobre as demais de igual graduação.

Art. 1o. Este Decreto dispõe sobre os critérios e as condições 

para regular as promoções e a aplicação da quota compulsória para 

as praças de carreira da Marinha.

Art. 8o. As promoções serão efetuadas pelos critérios de 

antigüidade ou merecimento, ou, ainda, por bravura e "post-mortem".

Parágrafo único. Em casos extraordinários e 

independentemente de vagas poderá haver promoção em 

ressarcimento de preterição.

Art. 9o. Promoção por antigüidade é aquela que se baseia na 

precedência hierárquica de uma praça sobre as demais de igual 

graduação, dentro do mesmo Corpo ou Quadro.

Art. 24. As promoções às graduações de Cabo (CB) e 

Terceiro-Sargento 3o. SG) dar-se-ão pelo critério de antigüidade.

6.   Ocorre que no caso dos autos, o Tribunal de origem, 

dissentindo da jurisprudência desta Corte, entendeu possível a modificação dos 

critérios expressamente elencados na Lei 6.880/80 através da expedição de 

portarias, reconhecendo que poderia o Comandante da Marinha agir 

discricionariamente na avaliação da conveniência e oportunidade da medida.

7.   A jurisprudência consolidada da matéria assevera que a 

promoção de militar é ato administrativo vinculado, onde prevalece os critérios de 

antiguidade fixados na Lei 6.880/80, hierarquicamente superior ao Decreto 

4.034/2001 e a todos e qualquer ato normativo exarado pelo Comandante da 

Marinha, sendo impossível falar-se em ato discricionário da Administração, ante a 

impossibilidade de utilização de critérios diversos dos expressamente fixados em 

lei.

8.   Nesse sentido, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. MILITAR. CURSO DE FORMAÇÃO DE 
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SARGENTOS. PROMOÇÃO. ANTIGUIDADE NO SERVIÇO PÚBLICO. 

PORTARIA 184 DO COMANDANTE DA MARIANHA. ILEGALIDADE. 

PRECEDENTES.

1. A promoção do militar é ato administrativo vinculado, e está 

atrelada única e exclusivamente ao critério de antiguidade na 

graduação, consoante disposto nos arts. 17 da Lei 6.880/80 e 24 do 

Decreto 4034/01.

2. As Portarias da Marinha do Brasil,  ao fixarem critérios 

diversos para a promoção a Sargento, quais sejam, a antiguidade no 

serviço público, independentemente da antiguidade na graduação, e a 

contagem de 22 anos de tempo de serviço militar, excederam os 

limites legais.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.219.806/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 26.8.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. MILITAR. CABO DA MARINHA. 

PROMOÇÃO. CRITÉRIOS. PRETERIÇÃO.  ARTS. 17 DA LEI 

6.880/1980 E 24 DO DECRETO 4.034/2001. PRECEDENTE. 

RECURSO PROVIDO.

1. Trata-se, originariamente, de Ação de Obrigação de Fazer 

que visa garantir a participação em estágio de habilitação a sargento e 

a sua promoção, tudo por força de alteração de critérios e preterição. 

A sentença que extinguiu o processo sem resolução do mérito foi 

mantida pelo Tribunal de origem 

2. Ao examinar caso análogo ao presente, em que também se 

discutem os critérios de promoção a sargento estabelecidos pelas 

Portarias MB 88 e 178, a Primeira turma do STJ entendeu que a 

promoção de cabos mais modernos acarreta preterição à luz dos 

critérios fixados nos arts. 17 da Lei 6.880/1980 e 24 do Decreto 

4.034/2001 (REsp 1.215.714/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Primeira Turma, DJe 19.6.2012).

3. Recurso Especial provido para julgar procedente o pedido 

inicial e condenar a recorrida em honorários (REsp. 1.284.735/RJ, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.11.2012).
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9.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0098228-7 REsp 1.257.956 / RJ

Número Origem: 200851010140599

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CHARLES DE SOUZA GABRIEL 
ADVOGADO : NÚBIA MARINHO DE SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CHARLES DE SOUZA GABRIEL 
ADVOGADO : NÚBIA MARINHO DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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